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“Para ser grande, às vezes é necessário correr riscos enormes.” 

Bill Gates 



RESUMO 

 

 

SOUZA, Felipe Bedendo de; BABIO, Nick Repetto. Estudo de um sistema 

fotovoltaico residencial conectado à rede e seu custo/benefício 65f. Monografia 

de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia Civil). Faculdade Doctum, Juiz de 

Fora, 2018. 

 

Uma das maiores preocupações da atualidade é o suprimento da demanda energética 

cada vez maior devido ao crescimento populacional. O risco de uma crise energética 

culminou em desenvolvimento de tecnologias e formas de aproveitamento de recursos 

alternativos para geração de energia elétrica. Uma dessas formas é a utilização da 

energia solar para produção de eletricidade que promove uma geração limpa capaz 

de suprir a necessidade energética residencial, porém com custo elevado de 

investimento. Com isso, incentivos governamentais são ferramentas essenciais para 

impulsionar este mercado. Assim, esse trabalho tem a finalidade de apresentar 

noções elementares da energia fotovoltaica no brasil e expor uma análise de 

viabilidade econômica, a longo prazo, para a instalação desta tecnologia em uma 

propriedade rural. Será realizado um estudo financeiro no qual será avaliado todos os 

custos para instaurar um sistema fotovoltaico considerando custo de investimento, 

operação, manutenção e substituição. O projeto foi realizado através de um estudo de 

caso em uma propriedade com um consumo médio mensal de 354,5 KW/mês de 258,4 

m². Através de uma análise detalhada do projeto, considerando parâmetros relevantes 

como o custo da energia elétrica, os impostos e isenções concedidas pelos órgãos 

regulamentadores, ficou evidenciado a viabilidade do sistema proposto para as 

condições atuais. 

 

 

Palavras-chave: Energia renovável.  Sistema fotovoltaico. Geração de energia. 

Geração distribuída.



 

ABSTRACT 

 

 

 

One of the major concerns of today is the supply of increasing energy demand due to 

population growth. The risk of an energy crisis culminated in the development of 

technologies and ways to take advantage of alternative resources for electric power 

generation. One of these forms is the use of solar energy for electricity generation that 

promotes a clean generation capable of meeting the residential energy needs but with 

a high investment cost. With this, government incentives are essential tools to boost 

this market. Thus, this work has the purpose of presenting elementary notions of 

photovoltaic energy in Brazil and exposing a long-term economic feasibility analysis 

for the installation of this technology in a rural property. A financial study will be carried 

out in which all the costs will be evaluated to establish a photovoltaic system 

considering the cost of investment, operation, maintenance and replacement. The 

project was carried out through a case study on a property with an average monthly 

consumption of 354.5 KW / month of 258.4 m². Through a detailed analysis of the 

project, considering relevant parameters such as the cost of electricity, taxes and 

exemptions granted by regulatory agencies, the feasibility of the proposed system for 

the current conditions was evidenced. 

 

 

 

KEYWORDS: Renewable energy. Feasibility of photovoltaic system. Energy 

generation. Distributed generation.
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1 INTRODUÇÃO 

A energia, nas suas mais diversas formas, é indispensável à sobrevivência da 

espécie humana. E mais do que sobreviver, o homem procurou sempre evoluir, 

descobrindo fontes e formas alternativas de adaptação ao ambiente em que vive e de 

atendimento às suas necessidades. Dessa forma, a exaustão, escassez ou 

inconveniência de um dado recurso tendem a ser compensadas pelo surgimento de 

outro(s). Em termos de suprimento energético, a eletricidade se tornou uma das 

formas mais versáteis e convenientes de energia, passando a ser recurso 

indispensável e estratégico para o desenvolvimento socioeconômico de muitos países 

e regiões. (ANEEL, 2002). 

 Investir em novos projetos e alternativas em prol da economia, 

necessariamente, passam por um estudo de viabilidade econômica. A análise, em 

geral, é feita através índices de economicidade, que corroboram para a atratividade 

de um novo investimento. São diversos índices que podemos analisar, mas alguns se 

destacam, como o valor total do investimento, valor anual uniforme, taxas de retorno 

interna, e o tempo de retorno de capital. 

No Brasil, aproximadamente 48% da energia elétrica é consumida por 

edificações residenciais, comerciais e públicas; sendo que o setor residencial 

responsável por 28,88% do total do consumo nacional e os setores comercial e público 

responsáveis por 19,21%, de acordo com a PROCEL (2016). Partindo dessa premissa 

atrelada ao aumento da demanda crescente, é evidente a necessidade de estudos 

acerca de formas alternativas de fornecimento de energia capaz de suprir a carga do 

setor residencial e comercial.  

O modelo de geração elétrica através de placas de conversão fotovoltaica vem 

sendo utilizados como forma sustentável com baixa interferência ambiental em 

diversos países e no Brasil, em específico, encontra-se em fase de desenvolvimento 

e implantação (RELLA, 2017). 

O trabalho visa apresentar uma análise de viabilidade econômica de um 

sistema fotovoltaico conectado à rede, demonstrando o projeto de locação dos 

painéis, orçamento e dimensionamento necessário do sistema com o intuito de suprir 

a demanda energética exigida no local e quantificar o tempo necessário para o retorno 

do investimento. 
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1.1 Objetivos 

 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Apresentar um projeto de usina fotovoltaica para suprir a demanda energética 

de uma residência rural próximo à São João Nepomuceno em Minas Gerais.  

 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

Os seguintes tópicos foram definidos para o desenvolvimento do presente 

projeto: 

• Estudo de trabalhos encontrados na literatura acerca do tema proposto; 

• Estudo de normas e regulamentos estipulados pela ANEEL para o 

sistema de compensação de energia; 

• Definição dos elementos e quantidade através de pesquisa com 

fornecedores encontrados no país; 

• Estudo dos métodos de análises de investimento como: Cálculo de 

Payback, taxa de retorno de investimento, fluxo de caixa descontado 

através do valor presente líquido para verificar a implantação do sistema 

proposto.  

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Evolução global 

 

Embora abundante na Terra, a energia solar para produção de energia elétrica 

ainda é pouco utilizada. Nos países desenvolvidos este cenário vem mudando, pois, 

fortes incentivos foram concedidos para a instalação de sistemas fotovoltaicos. A 

figura 1 apresenta a evolução da produção mundial de células fotovoltaicas (plano 
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decenal), tendo sido produzidos, em 2012, cerca de 36,2 GWp. Esta potência equivale 

a mais de duas vezes e meia a potência da usina hidroelétrica de Itaipu, a maior 

central de produção de energia elétrica do Brasil. Nos últimos onze anos, o 

crescimento anual médio da indústria de células e módulos fotovoltaicos foi de 54,2% 

(GTES, 2014). 

 

Figura 1 - Produção mundial de células fotovoltaicas 

 

 

Fonte: Roney, 2013, apud GTES (2014) 

 

Na última década, a capacidade solar aumentou exponencialmente, 

impulsionada pela queda dos preços dos módulos e compromissos nacionais para 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa ou expandir o acesso à eletricidade 

(Carboon Brief,2017). 

Enquanto a Europa, os EUA e o Japão lideraram o caminho nas primeiras 

instalações solares, nos últimos anos a maior parte do crescimento foi impulsionada 

pelos países em desenvolvimento, com a China, em particular, começando a dominar 

o setor solar (Carboon Brief,2017). 

A figura abaixo mostra a capacidade solar global total instalada a cada ano de 

2003 a 2016 por região. 
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  Figura 2 – Capacidade solar por região 2003-2016 

 

Fonte: BNEF / Climatescope e da BP Statistical Review of World Energy, 2016, apud Carbon Brief 

(2017). 

 

A Europa impulsionou grande parte do crescimento inicial da capacidade solar 

- e reduções de custo. Em 2016, no entanto, a Ásia se tornou a região dominante. A 

América do Norte também aumentou consideravelmente sua capacidade solar. 

Embora ainda relativamente pequena, a capacidade solar na África e na América do 

Sul e Central também registrou um rápido crescimento ano sobre ano a partir de 2013 

(Carbon Brief, 2017). 

 

 

 O recurso solar no Brasil 

 

No Brasil a irradiação global é relativamente bem distribuída pelas regiões do 

país. Por conta de sua localização, tendo a maior parte de seu território localizado na 

região intertropical, possui grande potencial para aproveitamento de energia solar 

durante todas as estações do ano. Como ordem de grandeza do potencial energético 

solar pode-se estimar que o consumo do sistema interligado – SIN verificado em 2011 
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seria totalmente atendido com o recobrimento de uma área de 2.400 km², pouco mais 

que a metade da área do município de Salvador, com painéis fotovoltaicos numa 

região com insolação média da ordem de 1.400 kWh/m²/ano (EPE, 2012).  

Apesar dessas condições favoráveis, o uso de energia solar para geração 

elétrica pode e tem as condições de ser considerado como uma opção para alimentar 

nossas indústrias, casas e edifícios. Como o país já possui uma das matrizes 

energéticas mais limpas do mundo, a melhor integração da energia solar FV vem 

sendo como fonte complementar, aproximando a geração do consumo e reduzindo 

assim perdas cm transmissão (AMÉRICA DO SOL,2018). 

A publicação da Resolução Normativa 482 em abril de 2012, pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e sua revisão, a REN 687/2015, ampliou essas 

possibilidades, introduzindo o sistema net metering no Brasil, mais conhecido como 

Sistema de Compensação de Energia. Desta forma, reduziu as barreiras para a 

conexão de sistemas fotovoltaicos à rede de distribuição como a exigência de que as 

distribuidoras disponibilizem um processo online de solicitação da instalação junto à 

empresa, além do aumento do prazo para a utilização dos créditos dos consumidores 

referente ao excedente da fatura – de 36 meses para 60 meses (AMÉRICA DO 

SOL,2018). 

A utilização dos sistemas fotovoltaicos interligados à rede no Brasil ainda é 

muito baixa, mas vem se desenvolvendo nestes últimos anos. As perspectivas para 

essa tecnologia são excelentes, aliada a incentivos governamentais é esperado uma 

grande difusão de energia solar na matriz energética brasileira.  

Consequentemente, é preciso ter o conhecimento das técnicas de projeto para 

fazer o correto dimensionamento e instalação de sistema conectado à rede, para que 

as vantagens dessa tecnologia impulsionem esse tipo de geração de energia ao nosso 

país. (RÜTHER, 2004). 

O sistema elétrico brasileiro apresenta‐se como um sistema essencialmente 

hidrotérmico de grande porte com forte predominância de usinas hidroelétricas e com 

múltiplos proprietários, formado pelas empresas das regiões Sul, Sudeste, Centro‐

Oeste, Nordeste e parte da região Norte. Em maio de 2017, a capacidade total de 

geração de energia elétrica no Brasil atingiu a marca aproximada de 152 GW com 

participação das diversas fontes de energia conforme ilustrado na Figura 3 (ANEEL, 

2017).  
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Figura 3 - Matriz energética brasileira 

 

Fonte:ANEEL (2017) 

 

 Enquanto as termoelétricas e as hidroelétricas são consideradas fontes firmes 

capazes de garantir o atendimento da demanda de carga típica do sistema, fontes 

renováveis como a eólica e a solar fotovoltaica são consideradas fontes intermitentes 

de energia devido à variabilidade temporal elevada associada às condições 

meteorológicas presentes no local da planta (INPE,2017). 

 

 

 O potencial do recurso solar no Brasil 

 

Indiscutivelmente o sol é o recurso natural mais importante para os seres 

humanos e o ecossistema que os cerca. Além disso, é sem dúvida a maior fonte de 

energia de que dispõe o nosso planeta. Como fonte primária, a energia solar dá origem 

a quase todas as outras fontes de energia que conhecemos denominadas fontes 

secundárias (FELTRE, 2000). 

A utilização dos sistemas fotovoltaicos interligados à rede no Brasil ainda é 

muito baixa, mas vem se desenvolvendo nestes últimos anos. As perspectivas para 

essa tecnologia são excelentes, aliada a incentivos governamentais é esperado uma 

grande difusão de energia solar na matriz energética brasileira. Consequentemente, 
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é preciso ter o conhecimento das técnicas de projeto para fazer o correto 

dimensionamento e instalação de sistema conectado à rede, para que as vantagens 

dessa tecnologia impulsionem esse tipo de geração de energia ao nosso país. 

(RÜTHER, 2004). 

           O país possui um grande potencial para gerar eletricidade a partir do sol. Só 

para se ter uma ideia, no local menos ensolarado no Brasil é possível gerar mais 

eletricidade solar do que no local mais ensolarado da Alemanha, que é um dos líderes 

no uso da energia fotovoltaica (AMÉRICA DO SOL, 2018). 

No entanto, ainda existe um longo caminho a ser percorrer, a energia 

fotovoltaica nos próximos anos ainda continuará a ser uma margem minúscula de toda 

a energia necessária para cobrir os níveis de consumo mundial. Com isso, o 

crescimento em medidas de eficiência energética tende a crescer a cada ano, 

apresentando melhorias e benefícios a custos reduzidos. (SOEIRO, 2016). 

A Figura 4 apresenta o potencial anual médio de energia solar para o período 

de 10 anos em que este estudo se baseia. A região Nordeste apresenta a maior 

disponibilidade energética, seguida pelas regiões Centro-Oeste e Sudeste. As 

características climáticas da região Norte reduzem seu potencial solar médio a valores 

próximos da região Sul (INPE, 2006). 

 

Figura 4 - Média da radiação global e plano inclinado no país 

 

Fonte: INPE (2006) 
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As regiões desérticas do mundo são as mais bem dotadas de recurso solar. 

Assim a região da cidade de Dongola, localizada no Deserto Arábico, no Sudão, e a 

região de Dagget no Deserto de Mojave, Califórnia, Estados Unidos, são exemplos de 

localidades excepcionalmente bem servidas de radiação solar. Para efeito de 

comparação, são mostradas na Tabela 1, os valores da radiação solar diária, médias 

mensais , máximas, mínimas e anuais para estas duas localidades e algumas outras 

do Brasil. Como pode ser visto nesta tabela, as áreas localizadas no Nordeste do 

Brasil, têm valores da radiação solar diária, média anual comparáveis às melhores 

regiões do mundo (CECRESB, 2000). 

 

Tabela 1 - Dados de radiação solar para diversas localidades do Mundo 

 

 
 

Fonte: CECRESB (2000) 

 

O silício, matéria prima para o desenvolvimento de placas solares, é encontrado 

em grande quantidade nas reservas situadas no Brasil. Isso faz com que o país seja 

um local privilegiado para desenvolver uma indústria local de produção de células 

solares, gerando empregos e retorno em impostos pagos. Para isso, seria preciso 

investir em pesquisas para desenvolver um conhecimento de purificação do silício até 

o chamado “grau solar”, que é superior ao do silício empregado na siderurgia 

(AMÉRICA DO SOL, 2018). 
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 Conceitos básicos de solarimetria 

 

A medição da radiação solar, tanto a componente direta como a componente 

difusa na superfície terrestre é de maior importância para o estudos das influências 

das condições climáticas e atmosféricas. Com um histórico dessas medidas, pode-se 

viabilizar a instalações de sistemas térmicos e fotovoltaicos em uma determinada 

região garantindo o máximo aproveitamento ao longo do ano onde, as variações da 

intensidade da radiação solar sofrem significativas alterações (CECRESB,2008). 

O planeta Terra, anualmente, em seu movimento em torno do Sol, descreve em 

trajetória elíptica um plano que é inclinado de aproximadamente 23,5º com relação ao 

plano equatorial. Esta inclinação é responsável pela variação da elevação do Sol no 

horizonte em relação à mesma hora, ao longo dos dias, dando origem às estações do 

ano e dificultando os cálculos da posição do Sol para uma determinada data 

(CRESESB, 2006).  

  

 

 Efeito Fotovoltaico 

 

Descoberto por Edmond Becquerel em 1839, o efeito fotovoltaico consiste na 

geração de energia elétrica a partir da transformação da energia contida na radiação 

luminosa. Esse fenômeno sucede em determinados elementos semicondutores com 

predisposição de captar a energia trazida nos fótons existentes na radiação luminosa 

provocando, nos extremos da estrutura do material, uma diferença de potencial. Os 

materiais semicondutores caracterizam-se pela existência de bandas de energia, 

sendo elas a banda de valência, onde é concedida a presença de elétrons, e a banda 

de condução, sendo ela totalmente “vazia”. 

 O material semicondutor usualmente utilizado é o silício (Si). Os átomos desse 

elemento possuem quatro elétrons que se acoplam aos vizinhos através de ligação 

covalente, estabelecendo uma rede cristalina. Ao agregar átomos com cinco elétrons 

de ligação, tal como o fósforo (P), “sobrará” um elétron que não será capaz de ser 

emparelhado e ficará com uma fraca ligação em seu átomo de origem. Portando, este 

elétron se libera com pouca energia térmica e vai para a banda de condução. Dessa 

maneira, o fósforo denomina-se dopante doador de elétrons “n”. No entanto, ao 
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adicionar átomos com apenas três elétrons na última camada, como o boro (B), 

ocorrerá uma ligação com apenas sete elétrons e faltará um elétron para satisfazer a 

ligação com o silício.  

Esta falta de elétron é denominada “buraco” ou “lacuna” e ocorre que, com 

pouca energia térmica, um elétron de um sítio vizinho pode passar a esta posição, 

fazendo com que o “buraco” se desloque. Diz-se, portanto, que o boro é um aceitador 

de elétrons ou um dopante “p” (CRESESB, 2006).  

Logo, ao se adicionar átomos de boro e fósforo no silício puro, formará o que 

se denomina junção p-n. Nessa união, elétrons livres da parte n migram para o lado p 

onde deparam-se com buracos que os capturam; dessa maneira, há uma redução de 

elétrons do lado n, tornando-o eletricamente positivo e no lado p os elétrons aglutinam-

se e o transformam em eletricamente negativo. Essas cargas confinadas criam um 

campo elétrico permanente que complicam a transferência de elétrons do lado n para 

o p; este sistema atinge um equilíbrio no momento em que o campo elétrico gera uma 

barreira forte o suficiente para restringir os elétrons livres restantes no lado n, 

denominado região de depleção. Na figura 8 está sintetizado um esquema de como 

acontece a junção p-n em um material semicondutor. 

 

Figura 5 - Esquema simplificado da junção p-n 

 

 

Fonte: www.electronica-pt.com (2018) 

 

http://www.electronica-pt.com/
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Para que os elétrons mudem de banda é necessária uma energia denominada 

gap. Dessa maneira, se a junção p-n for submetida a fótons com energia superior ao 

gap gerará pares elétron-lacuna; caso isto decorra onde o campo elétrico difere de 

zero, ocorrerá uma aceleração das cargas, estabelecendo assim, uma corrente 

através da junção; esse deslocamento de cargas origina uma diferença de potencial 

nomeado de Efeito Fotovoltaico o que é  exemplificado na figura 9 abaixo.  

 

 

Figura 6 - O Efeito Fotovoltaico na junção p-n 

 

 

 

Fonte: www.cresesb.cepel.br (2014) 

 

Caso os dois extremos da ligação de silício forem acoplados por um fio, 

sucederá uma circulação de elétrons. Sendo este o fundamento de funcionamento 

das células fotovoltaicas.  

 

 

2.5.1 Sistemas fotovoltaicos 

 

De acordo com CRESESB (2006), define-se que os sistemas fotovoltaicos são 

sistemas que obtém energia única e diretamente da luz, transformando-a em 

eletricidade (célula fotovoltaica que é fabricado com material semicondutor). Sua 

http://www.cresesb.cepel.br/
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utilização vem desde pequenas residências, locais isolados de rede elétrica, até 

distribuição em lugares com grande demanda energética. Em média o sistema tende 

a durar cerca de 25 anos, podendo chegar até aos 30 anos. 

Este modelo de sistema compõe-se, essencialmente, de um agrupamento de 

módulos solares interligados através de uma interface de conexão ao restante do 

sistema. O módulo ou painel solar, usualmente, abrange um conjunto de células 

fotovoltaicas conectas em série ou paralelo, sendo esse o dispositivo primordial dos 

sistemas fotovoltaicos. Esta célula atua através do efeito fotoelétrico e possui 

diferentes composições e tecnologias. Os painéis solares mais utilizados atualmente 

são feitos de silício, no entanto existem módulos desenvolvidos em gálio, cobre, índio, 

titânio e cádmio, entre outros. 

Devido à escassez de energias não renováveis, no início do século XXI até os 

dias atuais, por ser um método de energia sustentável e que a cada ano que passa 

sua tecnologia vem melhorando, houve um crescimento em grande escala na 

utilização de energia solar. Como consequência, seu custo vem abaixando 

gradualmente em uma média de 20% ao ano, tornando-o competitivo com outras 

fontes de energia. (ROPER, 2001) 

Com o gradual crescimento em sua utilização, atualmente encontra-se como a 

terceira fonte de energia renovável mais utilizada do mundo inteiro, ficando atrás só 

das hidroelétricas e eólicas. (PORTAL SOLAR, 2016) 

É preciso que o instalador tenha em mãos um levantamento de medições de 

radiação solar do local, para que seja possível realizar o estudo de viabilidade do 

projeto. Este levantamento pode ser feito através de programas online disponíveis, 

como o “Sun data” do CRESESB, para fornecer os dados corretos através da 

coordenada geográfica do local. 

 

 

 2.5.2 Configurações dos sistemas fotovoltaicos 

 

Segundo Miranda (2014), existem três configurações de sistemas fotovoltaicos, 

são eles: Isolados, Híbridos e Conectados à rede elétrica. A seguir, segue a explicação 

do funcionamento de cada um deles, para comparação e definição do melhor sistema 

para este projeto. 
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2.5.3 Sistemas isolados 

 

Sistemas isolados como mostra a Figura 7, são os sistemas que armazenam a 

energia extraída durante o dia em dispositivos, como baterias, por exemplo, mas 

também há sistemas isolados que não compartilham desse armazenamento, como os 

que são utilizados em sistemas de irrigação, que tem como finalidade o bombeamento 

da água diretamente para o consumo, ou armazenamento em reservatórios 

(CRESESB, 2006). 

 

Figura 7 - Sistema Isolado 

 

 

 

Fonte: https://redimax.com.br (2017) 

 

Quando há necessidade de instalação de um sistema com armazenamento de 

energia em baterias, é utilizado um dispositivo para controlar a carga/descarga na 

bateria. Seu uso se dá em sistemas pequenos de baixa tensão e de Corrente Contínua 

(CC), como um exemplo, o uso em sistemas de bombeamento de água. Quando a 

corrente for alternada (CA), é obrigatória a instalação de um inversor (que será 

explicado mais à frente no item 2.2) (PORTAL ELETRICISTA, 2016). 
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2.5.4 Sistemas Híbridos 

Desconectados ou não da rede elétrica convencional, sua extração de energia 

é devido ao uso de várias fontes. Havendo uma enorme complexidade na hora de 

obter uma otimização do uso das energias. Sendo obrigatório o controle de todas as 

fontes, para que seja possível uma máxima eficiência na hora de entregar a energia 

ao usuário. (CRESESB, 2006). 

 

 

De acordo com CRESESB (2006), apresentam inversores, já que trabalham com 

corrente contínua. Por ser um sistema muito complexo, devido aos vários arranjos e 

opções múltiplas que existem, necessita de estudos detalhados em cada caso para 

obter a otimização ideal. Normalmente são utilizados em sistemas de médio para 

grande porte, chegando a fornecer uma maior quantidade de energia. 

 

 

Fonte: http://energiahibrida.blogspot.com.br 

Figura 8 - Sistema Híbrido 
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2.5.5 Sistemas interligados à rede 

 

Segundo a CRESESB (2006), são os sistemas que necessitam de uma maior 

quantidade de painéis fotovoltaicos. Sua energia gerada é repassada diretamente 

para a rede convencional, então não existe um sistema interligado a rede que tenha 

baterias para armazenamento. São conectados em inversores para que a energia 

gerada possa chegar à rede da melhor forma possível. 

É também o sistema com o melhor custo benefício, a qual o retorno do 

investimento é feito de forma mais rápida. Com isso, será o sistema implantado nesse 

estudo de caso. 

 

 

 

Esse sistema possui um relógio bidirecional, que tem como função medir o 

saldo entre a energia elétrica consumida e a gerada pelo sistema fotovoltaico, 

Fonte: http://www.ledlumen.com.br/ 

Figura 9 - Sistema Interligado à Rede 

http://www.ledlumen.com.br/
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conforme citado no 4º item da figura 9, mostrando que quando o sistema necessitar 

de energia, a rede de distribuição irá fornecê-lo, e quando em excedente, será 

depositado novamente a rede. 

 

 

 2.5.6 Vantagens e desvantagens do sistema fotovoltaico  

 

Segundo Pena (2016), a vantagem principal da energia fotovoltaica é por ser 

uma energia renovável e com disponibilidade gratuita do calor do sol, além de ser 

inesgotável, em que cada dia que passa sua geração é refeita. 

Pena (2016) destaca também o fato de não precisar de nenhuma forma de 

adaptação, pois necessita apenas de uma área com forte intensidade solar durante o 

dia, sendo também uma alternativa como resolução de fonte energia para áreas de 

difícil acesso, e pelo fato de a única intervenção humana ser apenas o estudo do local 

estratégico para adquirir e otimizar a maior quantidade possível de energia diária. 

Somando-se ao fato de não haver necessidade de manutenção em curtos 

períodos de tempo, pelo contrário, sendo uma manutenção anual mínima, pois os 

materiais utilizados são resistentes e de grande qualidade, tornando o custo de 

manutenção muito baixo (PENA, 2016). 

Além de não necessitar de grandes áreas para instalação e nem de algum tipo 

de desmatamento, nem em casos de grandes usinas solares que atendam à uma 

grande demanda, onde a única exigência é que seja instalada em locais afastados por 

conta do alto calor gerado (PENA, 2016). 

Umas das desvantagens ficam por conta do alto custo das placas, que por ser 

uma tecnologia “nova”, mas que de acordo com os anos vem diminuindo cada vez 

mais com a “popularização” e o aumento de tecnologia e incentivos e também pelo 

fato das placas terem um nível de eficiência ainda baixo, outro fator que está mudando 

conforme o passar dos anos. Por ser uma energia que depende única e 

exclusivamente do sol, em dias nublados a geração de energia é prejudicada. Todas 

as formas de extração de energia apresentam o problema de não poderem ser usadas 

com o máximo de eficiência ao longo do ano inteiro (PENA, 2016). 

Outro fator que impacta como desvantagem do sistema é na produção dos 

equipamentos, que devido ao alto valor da extração de minérios para a produção dos 

mesmos, como o zinco, por exemplo, causam-se prejuízos ambientais. Cita-se 
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também como um fator, o elevado calor gerado no local onde está instalado o sistema, 

as chamadas ilhas de calor, que pode ter como um exemplo de consequência, uma 

elevação do índice de mortalidade de várias espécies de aves. (PENA, 2016). 

 

 

3 INSTALAÇÕES DE UM SISTEMA FOTOVOLTAICO 

 

 Normas técnicas e legislações 

 

Em 17 de abril de 2012, entrou em vigor a Resolução Normativa ANEEL nº 

482/2012 que estabeleceu os pilares da nossa primeira legislação sobre as condições 

gerais de acesso à rede, porém em 2015 que a ANEEL publicou a Resolução 

Normativa nº 687/2015, com início em 1º de março de 2016, onde houve a inovação 

em que o consumidor poderá gerar a própria energia a partir de qualquer fonte 

renovável ou também por cogeração qualificada, e quando for necessário fornecer o 

excedente de volta a rede de distribuição. Este processo é conhecido como micro ou 

minigeração distribuída de energia elétrica e já foi implantado em todos os estados do 

Brasil. 

 

• A microgeração é denominada quando se possuir uma central geradora com potência 

instalada de até 75 kW; 

• A minigeração distribuída é aquela com potência acima de 75 kW e menor ou igual a 

5 MW. 

 

Um modelo de microgeração de sistema fotovoltaico ligado à rede pode 

funcionar de forma em que a sobra de energia gerada pela central, que ocorre durante 

o dia, seja passada para a rede, e à noite a rede devolve a energia para a central do 

consumidor. Portanto, à rede funcionará como uma bateria, armazenando a energia 

até que o consumidor necessite dela novamente. (ANEEL, 2015) 

No mês em que houver excedente de energia, o consumidor receberá créditos 

com a distribuidora que poderão ser utilizados para diminuir faturas posteriores ou até 

segundo as novas regras, ser usados para abater o consumo de outras unidades do 

http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2012482.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2012482.pdf
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titular, porém, tendo que estar dentro da mesma área de atendimento da distribuidora, 

este sistema de créditos foi denominado “autoconsumo remoto”. (ANEEL, 2015) 

Vale ressaltar que as unidades conectadas à rede em baixa tensão mesmo que 

a energia produzida seja superior ao consumo, haverá o pagamento referente ao 

custo de disponibilidade. Porém para consumidores em alta tensão a cobrança poderá 

vir zerada, sendo que a parcela correspondente à demanda contratada será cobrada 

normalmente. (ANEEL, 2016) 

O padrão de entrada, como foi apresentado na Figura 9, deve estar em acordo 

com as normas de baixa tensão e de geração distribuída que são exigidas para este 

projeto. 

Na Legislação de cada Concessionária de Energia Elétrica é possível obter 

todos os detalhes do padrão, como o aterramento, postes e ramais de ligação, bem 

como altura de posicionamento da caixa do medidor e outras características próprias 

de cada concessionária. 

O sistema de compensação de energia proposto pela ANEEL é mostrado na 

Figura 10.  

 

Figura 10 - Sistema de compensação de energia elétrica 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.kraaften.com/sistema-de-compensacao/ 
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 Proteções do sistema 

 

Em geral a proteção do sistema se divide em duas partes, a proteção das 

pessoas e a proteção individual do sistema. A proteção individual do sistema funciona 

por meio de equipamentos de corte para sobrecargas, sobre tensões, curto circuitos 

e contra descargas atmosféricas, já a proteção de pessoas contra contatos indiretos 

é tipicamente realizada por meio de aparelhos diferenciais com a sensibilidade 

adequada para cada instalação. (CRESESB, 2014) 

Segundo o CRESESB (2014), como parte de sua proteção individual o sistema 

possui dispositivos que normalmente são instalados pelo fabricante, entre eles temos 

os diodos de bloqueio ou diodos de desvio, que quando associado em paralelos tem 

a função de desviar a corrente produzida pelos outros módulos, ficando assim inativo 

o módulo defeituoso, evitando correntes em sentido contrário. 

Outros dispositivos presentes são os disjuntores eletromecânicos, que tem 

como finalidade proteger o circuito contra sobrecarga ou curtos-circuitos. Sua função 

é identificar valores de corrente elétrica que ultrapassarem o limite da corrente de 

serviço admissível pelo sistema e pelos condutores. (CRESESB, 2014) 

Ligado também ao sistema, os seccionadores são componentes que permitem 

fazer o ligamento ou desligamento de uma carga. Essencialmente é um dispositivo de 

manobra (mecânico) que assegura, na posição aberta, uma distância de isolamento 

que satisfaz requisitos de segurança especificados. (MIRANDA, 2014) 

De acordo com as normas das Concessionárias de Energia Elétrica é 

necessária a conexão do sistema de aterramento da planta de geração ao sistema de 

aterramento já existente. Os painéis que normalmente são de um material metálico, 

deverão ser conectados ao sistema de aterramento. (MIRANDA, 2014) 

Mesmo com uma ligação correta de terra, a corrente não impedirá de 

possivelmente atravessar elementos condutores estranhos à instalação elétrica, 

portanto tudo que estiver próximo a um raio de 3 metros da instalação deverá ser 

conectado à malha de condutores para proteção integral em caso de falha ou 

descarga elétrica. (CRESESB, 2014) 

Também segundo o CRESESB (2014), o condutor de terra deve estar separado 

dos demais condutores, de forma a evitar descargas de indução e seu caminho de 
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conexão à haste deve possuir o menor caminho possível, sempre se possível em linha 

reta e vertical. 

 

 

       Incentivos fiscais 

 

          Segundo o MME (2016) estes são os principais incentivos fiscais para os 

projetos de energia fotovoltaica: 

 

• ProGD – O Ministério de Minas e Energia lançou, em 15/12/2015, o Programa 

de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica, com o objetivo 

de aprofundar as ações de estímulo à geração de energia pelos próprios 

consumidores (residencial, comercial, indústria e agropecuária), com base em 

fontes renováveis, em especial, a solar fotovoltaica. Chamada Pública (CP) 

ANEEL – De 2014 a 2016 entraram em operação as plantas FV da CP nº 

013/2011 - Projetos Estratégicos: “Arranjos Técnicos e Comerciais para 

Inserção da Geração Solar Fotovoltaica na Matriz Energética Brasileira” (24,6 

MW contratados, ao custo de R$ 396 milhões).  

 

• Isenção de IPI - De acordo com o Decreto nº 7.212, de 15/06/2010, são imunes 

à incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados, a energia elétrica, 

derivados de petróleo, combustíveis e minerais.  

 

• Isenção de ICMS - Pelo Convênio ICMS 101/97, celebrado entre as secretarias 

de Fazenda de todos os estados, há isenção do imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias (ICMS) para as operações com equipamentos e componentes 

para o aproveitamento das energias solar e eólica, válido até 31/12/2021.  

 

• Desconto na TUST/TUSD - A RN ANEEL 481/2012, ampliou para 80% o 

desconto na tarifa de uso do sistema de transmissão/distribuição (TUST/TUSD) 

para empreendimentos com potência inferior a 30 MW.  
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• Isenção de ICMS, PIS e COFINS na Geração Distribuída – Os convênios ICMS 

16, 44 e 52, 130 e 157, de 2015, do Conselho Nacional de Política Fazendária 

(CONFAZ), firmados por AC, TO, MA, CE, RN, PE, AL, BA, MG, RJ, SP, RS, 

MS, MT, GO e DF, isentam o ICMS sobre a energia que o consumidor gerar. O 

tributo se aplica apenas sobre o excedente que ele consumir da rede, e para 

instalações inferiores a 1 MW. O mesmo vale para o PIS e Cofins (Lei 13.169, 

de 6/10/2015).  

 

• Redução do Imposto de Importação – A Resolução CAMEX 64, de 22/08/2015, 

reduz de 14% para 2%, a alíquota incidente sobre bens de capital destinados 

à produção de equipamentos de geração solar fotovoltaica, vigente até 

31/12/2016.  

 

• Inclusão no programa “Mais Alimentos” - A partir de novembro de 2015, os 

equipamentos para produção de energia solar e eólica passaram a fazer parte 

do programa “Mais Alimentos”, o que possibilita financiamentos a juros mais 

baixos.  

 

• Apoio BNDES: pela Lei 13.203, de 8/12/2015, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social, foi autorizado a financiar, com taxas 

diferenciadas, os projetos de geração distribuída em hospitais e escolas 

públicas.  

 

• Plano Inova Energia – Fundo de R$ 3 bilhões, criado em 2013, pelo BNDES, 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e ANEEL, com foco na empresa 

privada e com o objetivo de pesquisa e inovação tecnológica nas áreas de: 

redes inteligentes de energia elétrica, linhas de transmissão de longa distância 

em alta tensão; energias alternativas, como a solar; e eficiência de veículos 

elétricos. 
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4 ESTUDO DE CASO 

 

 Equipamentos fotovoltaicos 

 

 Ao longo do capítulo serão demonstrados apenas os equipamentos utilizados 

em um sistema fotovoltaico conectado à rede, levando ao leitor uma orientação na 

compra dos equipamentos e na instalação dos devidos. Vale ressaltar que os 

equipamentos possuem uma vida útil, tendendo a serem maiores do que o tempo de 

retorno do sistema, levando em conta que suas manutenções sejam feitas 

corretamente. 

 

 

 Painéis fotovoltaicos 

 

Os painéis fotovoltaicos são compostos de conjuntos de módulos e células 

fotovoltaicas conectadas para produzir tensões e correntes, visando à produção de  

energia, podendo ser as células conectadas em série ou paralelo (CRESESB, 2014). 

Segundo Portal Solar (2016), devemos levar alguns dados em consideração 

para a escolha dos painéis solares dos sistemas fotovoltaicos, como a garantia de 

potência mínima após os seus 25 anos de vida útil garantida pela maioria dos 

fabricantes, eficiência, área, coeficiente de temperatura, e seu custo benefício.  

Depois de conhecida a quantidade de horas e o consumo em watts necessários 

para a residência, à escolha do painel será feita conforme sua capacidade de geração 

em ampere, dividindo a potência exigida em watts pela tensão do sistema, logo 

teremos uma nova divisão pelo tempo médio de insolação. Sendo assim, com o valor 

encontrado, devemos escolher quantos e quais painéis solares deverão ter para que 

se chegue a potência desejada (PORTAL SOLAR, 2016). 
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Fonte: http://www.geopower.it/images/pagine/Aggiornamento_ottobre_09/ FOTO-

VOLTAICO/elementi%20fv(2016) 

 

 

 Estrutura de fixação dos módulos 

 

A estrutura de fixação tem como princípio manter os painéis fora da influência 

do vento ou de algum esforço mecânico. Deve-se sempre comparar o valor 

especificado pelo fabricante e o valor medido no local, de forma a assegurar que 

maiores esforços encontrados no local sejam menores que os máximos especificados 

por ele (MIRANDA, 2014). 

            A posição ideal para a instalação dos painéis no Brasil é para o norte, e sua 

inclinação está em função da latitude do local, contudo, quando o ângulo de inclinação 

estiver igual ao da latitude do local é normalmente o melhor ângulo de instalação, 

devido ao fato de ter maior incidência solar e consequentemente mais produção de 

energia. Mesmo assim, recomenda-se uma inclinação mínima de 10º graus, para 

evitar o acumulo de água e limpeza natural das placas com água da chuva (MIRANDA, 

2014). 

Além disso, é importante que o suporte não esteja sujeito a forças excessivas 

devido à expansão térmica de toda a estrutura. A Figura 12 demonstra exemplos de 

suportes encontrados no mercado. 

Figura 11 - Componentes de um Painel Fotovoltaico 
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Figura 12 - Estruturas de Fixação dos Módulos 

 

 

 

 Inversores 

 

Inversores são dispositivos que, a partir de uma fonte de energia elétrica em 

corrente contínua, nos fornece a energia em corrente alternada. Essa energia que é 

fornecida pode ser proveniente de vários sistemas, porém, para que se encaixe neste 

estudo, trataremos somente da energia obtida através de módulos fotovoltaicos 

conectados à rede. (CRESESB, 2014) 

No Momento da escolha dos inversores é importante verificar o histórico do 

fabricante, a disponibilidade de fornecedores e o modelo do inversor para a escolha 

do mesmo, só assim pode-se garantir que terá uma compra tranquila. Os inversores 

possuem uma vida útil esperada de 10 a 15 anos, podendo ser trocados 

posteriormente. Em sistemas conectados à rede, devem-se utilizar inversores 

Fonte: MIRANDA, Arthur. Análise de Viabilidade Econômica de um Sistema 

Fotovoltaico Conectado à Rede. 2014. 98 p 
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confiáveis e já testados, pois é assim que é possível diferenciar os fabricantes deste 

produto que não apresentam a confiabilidade desejada. Na Tabela 2, seguem alguns 

dos modelos mais vistos no mercado de inversores e suas especificações. 

(CRESESB, 2014) 

 

 

 

Além disso, devem-se dar prioridades aos inversores modernos, conforme os 

citados acima na Tabela 2, já que possuem um custo de fabricação reduzido e uma 

eficiência na conversão de quase 99,5%. Se optarem pelos inversores nacionais, 

devem-se estar cientes de que os mesmos apresentam selo de comprovação de 

testes de qualidade do Inmetro fixado no equipamento. (CRESESB, 2014) 

Após a escolha dos inversores, seu dimensionamento depende de fatores 

como as características dos módulos fotovoltaicos escolhidos, características 

ambientais do local e do tipo de instalação escolhida. Para dimensionarmos os 

inversores, deve-se ter em mente que este deve trabalhar de forma contínua sem ser 

sobrecarregado e tendo um custo de energia produzida dentro do esperado. 

(CRESESB, 2014) 

Sabendo que a temperatura é uma forte fonte para a tensão de entrada, deve-

se levar em conta ao dimensionarmos um inversor que seu funcionamento deverá ser 

realizado nas diferentes condições de temperatura, acontecendo uma máxima tensão 

Tabela 2 - Modelos de Inversores modernos 

Tabela 2 - Modelos de Inversores modernos 

Fonte: CRESESB (2014) 
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nos climas mais frios devido à baixa temperatura do gerador fotovoltaico, e essa nunca 

poderá ser ultrapassada evitando a danificação do equipamento (CRESESB, 2014). 

 

 

 Quadros gerais e conexões 

 

Para se adequar aos padrões exigidos deverá ser analisado o tipo do sistema, 

notando primeiramente se é um circuito paralelo. O quadro geral é composto por 

chaves, disjuntores e fusíveis, onde se faz a distribuição dos circuitos elétricos do 

local, como mostra a Figura 13, é comercializado pronto pela empresa responsável 

pelo serviço, previamente equipados com os bornes, conexões e dispositivos de 

proteção direcionados ao tamanho da potência da instalação e as normas elétricas 

vigentes. Vale ressaltar que conveniente à ligação da estrutura do módulo ao 

aterramento. 

 

 

 

Fonte: MIRANDA, Arthur. Análise de Viabilidade Econômica de um Sistema Fotovoltaico Conectado 

à Rede. 2014. 98 p 

Figura 13 - Quadro Geral 



44 

 

‘ 

Este modelo de sistema compõe-se, essencialmente, de um agrupamento de 

módulos solares interligados através de uma interface de conexão ao restante do 

sistema. O módulo ou painel solar, usualmente, abrange um conjunto de células 

fotovoltaicas conectas em série ou paralelo, sendo esse o dispositivo primordial dos 

sistemas fotovoltaicos. Esta célula atua através do efeito fotoelétrico e possui 

diferentes composições e tecnologias. Apesar da maior parte dos painéis solares 

serem feitos de silício, existem módulos desenvolvidos em gálio, cobre, índio, titânio 

e cádmio, entre outros. 

 

 

 Cálculo de geração energética 

 

 O volume de energia elétrica produzida por um sistema fotovoltaico oscila de 

acordo com as condições onde operam, tais como o nível de irradiação solar, o 

posicionamento solar e a temperatura local. De acordo com PINZÓN (2015), a 

potência instantânea originada por um sistema fotovoltaico é explicada pela Eequação 

(1), onde 𝜂𝑔 é a eficiência instantânea, 𝐴𝑚 a área de um módulo em m², N quantidade 

de módulos que constituem o sistema solar e 𝐼𝑟 a irradiância instantânea em W/m². 

 De acordo com PINZÓN (2015), a Equação (2) exibe a fórmula que resulta na 

eficiência instantânea de conversão (𝜂𝑔), onde 𝜂𝑇 é a eficiência nominal do painel em 

condições padrão, 𝜂𝑆𝑃𝑀𝑃 é a eficiência do inversor, 𝛽 o coeficiente de temperatura, 

𝑇𝑐 a temperatura instantânea da célula e Tr a temperatura de referência em condições 

padrão.  

 

𝑃𝐹𝑉 = 𝜂𝑔 ∗ 𝑁 ∗ 𝐴𝑚 ∗ 𝐼𝑟     (1) 

 

𝜂𝑔 = 𝜂𝑇 ∗ 𝜂𝑆𝑃𝑀𝑃 ∗ [1 − 𝛽 ∗ (𝑇𝑐 − 𝑇𝑟)]    (2) 

 

 

5 ANÁLISE DE INVESTIMENTO PARA SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

 

5.1 Métodos para análise de investimento 
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5.1.1 Fluxo de caixa 

 

O fluxo de caixa é definido como uma previsão da quantidade de dinheiro que 

entrará nas receitas ou saída como custos, despesas e investimentos ao longo de 

todo o projeto. 

Como o objetivo é analisar a viabilidade do projeto, deve-se comparar o fluxo 

de caixa com outro investimento disponível. Porém, um problema desse indicador é 

não considerar a variação monetária ao longo do tempo. 

 

 

5.1.2 Método fluxo de caixa descontado 

 

Para Damodaran (2002), qualquer análise de valor de um ativo tem como 

princípio a análise do fluxo de caixa descontado, que por sua vez, tem seu fundamento 

na regra do valor presente, onde o valor que qualquer ativo é o valor presente dos 

fluxos futuros esperado que esse ativo gera: 

 

                      𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑃𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 =  ∑
𝐹𝐶𝐿𝑡

(1+𝑟)𝑡
𝑡=𝑛
𝑡=1             (3)    

 

Onde: 

FCLt: Fluxo de Caixa Livre no período t;  

n: Vida do ativo;  

r: Taxa de desconto refletindo o risco dos fluxos estimados.  

 

A partir do cálculo do valor presente, Damodaran (2002) explicita três maneiras 

para a utilização do método do fluxo de caixa descontado: i) análise do valor 

patrimonial da firma (valor do acionista); ii) análise do valor da firma como um todo, o 

que inclui, além do valor patrimonial, o valor da dívida; e iii) análise do valor da firma 

em partes, começando com suas operações e adicionando os efeitos no valor da 

dívida e outras obrigações. Para cada uma das maneiras, consideram-se fluxos de 

caixa e taxas de desconto diferentes. 
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5.1.3 Método do valor presente líquido (VPL) 

 

O VPL é o valor presente de fluxo de caixa já definido anteriormente, ou seja, 

é a soma algébrica dos valores presentes de todos os componentes do fluxo de caixa. 

Assim, é determinada a soma dos valores presentes das entradas de caixa abatida 

da soma dos valores presentes das saídas de caixa, como mostra a Equação 4 

(PUCCINI, 2012).  

Uma vantagem significativa do método do VPL é o fato de se usar a TMA (taxa 

mínima de atratividade, que é uma taxa de desconto utilizada nos métodos de análise 

de investimento que representa o mínimo de retorno que o executor do projeto de 

investimento no cálculo. Desta forma, considera-se o risco das estimativas futuras do 

fluxo de caixa como mostrado na Equação 4: 

 

          𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝑃𝑀𝑇𝐽

(1+𝑖)𝑘 − (𝑃𝑉)𝑛
𝑘=1                (4)             

 

Onde: 

PMTj – são os fluxos esperados de entrada de caixa no período k (1 ≤ k ≤ n), 

ou seja, fluxos operacionais líquidos de caixa gerados pelo investimento;  

PV – é a saída de caixa (investimento) na origem (t = 0); e  

i – é a taxa de atratividade do investimento usada para atualizar o fluxo de 

caixa. 

 

Para Moreira J.R.S (2017, p. 341) “se o VPL for maior ou igual a zero, aceita-

se o projeto; caso contrário rejeita-se.” 

 

 

5.2 Taxa interna de retorno (TIR) 

 

A TIR é a taxa de desconto que torna nulo o valor presente líquido (VPL) de um 

fluxo de caixa. Ou seja, é a taxa de juros que iguala, em um dado momento, os valores 
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atualizados das entradas e saídas de caixa. O método da TIR retorna uma taxa de 

juros, o que torna fácil a compreensão da lucratividade (ou não) do investimento. 

Como a TIR é a taxa que torna o VPL=0, para um fluxo de caixa utilizamos também a 

Equação 4: 

 

                                𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝑃𝑀𝑇𝐽

(1+𝑖)𝑘 − (𝑃𝑉)𝑛
𝑘=1          (4)                     

 

Onde: 

PMTj – são os fluxos esperados de entrada de caixa no período k (1 ≤ k ≤ n), 

ou seja, fluxos operacionais líquidos de caixa gerados pelo investimento;  

PV – é a saída de caixa (investimento) na origem (t = 0); e  

i – é a taxa de desconto da solução, isto é, a TIR. 

 

De acordo com Moreira J.R.S (2017, p. 347) “se a TIR for maior que a taxa 

mínima de atratividade, o investimento é aceito; caso contrário rejeita-se”. 

 

 

5.3 Payback 

 

O método do payback é uma forma simples, fácil e direta, que estima o prazo 

necessário para se recuperar o investimento realizado” (BRUNI e FAMÁ, 2007). 

Gitman (2010) afirma que payback é o tempo necessário para que a empresa 

recupere o investimento inicial em um projeto, calculado a partir das entradas de caixa. 

No caso de uma anuidade, o período de payback pode ser encontrado dividindo-se o 

investimento inicial pela entrada de caixa anual. 

Conforme Braga (1995) quanto mais amplo for o horizonte de tempo 

considerado maior será o grau de incertezas nas previsões. Deste modo, propostas 

de investimento com menor tempo de retorno apresentam melhor liquidez e, 

consequentemente, menor risco. 

Apesar de não oferecer uma medida absoluta do retorno do investimento, 

devido à simplicidade do método, o payback é muito utilizado para decisões rápidas 
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acerca de investimentos em organizações de pequeno porte. O motivo, é que ao não 

considerar os fluxos de caixa após o prazo em que se recupera o investimento inicial, 

de maneira intuitiva, alguns investidores consideram que os retornos financeiros 

futuros são incertos. 

 

 

5.4 LCOE 

 

Além dessas ferramentas, também pode ser aplicada na avaliação do 

investimento no sistema: o custo nivelado (em inglês, “levelised cost of electricity” -

LCOE). 

O LCOE é um parâmetro que compara o valor gasto pelo sistema durante toda 

a sua vida útil, ou seja, o OPEX (capital despendido com as ações de operação e 

manutenção) e o CAPEX (investimento inicial do sistema) - sendo o primeiro, 

adequadamente corrigido - com a energia produzida por este (𝐸𝑔𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎). Assim, 

calcula-se o LCOE de maneira generalista, tal como observa-se em (6), sendo dada 

em R$/kWh. 

     𝐿𝐶𝑂𝐸 =
(𝐶𝐴𝑃𝐸𝑋+𝑂𝑃𝐸𝑋)

𝐸𝑔𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
    (6) 

 

O LCOE é muito empregado na comparação de diferentes sistemas de 

geração. Toda via, na esfera da microgeração fotovoltaica este pode ser utilizado para 

comparar o custo da energia gerada com o valor pago pela energia consumida da 

rede, a qual é dada pela tarifa real de energia, conforme mostrado anteriormente. Uma 

vez verificado que o custo da energia gerada é inferior ou ao menos se equipara ao 

valor pago de tarifa de energia elétrica, tem-se uma sólida sinalização positiva a 

respeito do investimento no SFCR.  

No âmbito específico dos SFCR, é possível encontrar algumas formulações  

alternativas para o cálculo do LCOE. Dentre estas, destaca-se a apresentada por  

ZILLES e OLIVEIRA (1999), a qual é calculada conforme apresentado em (7): 
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                                                                                                                (7) 

 

Onde: 

LCOE (R$/MWh) – Custo nivelado; 

OM (adimensional) – Custos de operação e manutenção normalizados com 

valor do investimento inicial, isto é, a razão entre o OPEX e o CAPEX; 

𝐼𝑛𝑣 (R$/KWh) - Razão entre o CAPEX e a potência nominal do sistema; 

FC - Fator de capacidade esperado do sistema; 

r – Taxa de desconto; 

n – Vida do ativo. 

 

 

5.5 Investimentos em equipamentos para instalação e geração de 

energia 

 

Os dados de investimento incluídos nesse estudo foram levantados em 

empresas especializadas na comercialização e instalação de sistema solar com 

placas fotovoltaicas. O sistema solar fotovoltaico proposto e consequentemente sua 

utilização para a residência rural é composto dos equipamentos descritos na Tabela 

4, em que se vislumbra especificadamente os investimentos necessários. 

A Figura 14, retirada do programa do CRESESB, demonstra a incidência da 

radiação solar no local onde será instalado o sistema, que possui uma média de 

irradiação solar anual de aproximadamente 4,7 kWh/m², que é considerada boa de 

acordo com a CRESESB.  
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Figura 14 - Irradiação Solar de São João Nepomuceno 

 

 

Fonte: Sun data – CRESESB (2018) 

 

Apesar de a radiação solar ser variável ao longo do ano, a radiação global 

horizontal, que é a aproveitada pela geração fotovoltaica, possui baixa variação. 

Mesmo a variabilidade interanual, em relação à média de longo prazo, é menor do que 

a observada na geração eólica ou hidrelétrica (EPE, 2012). 

Para uma criteriosa estimativa de geração fotovoltaica conectada à rede, é de 

suma importância a consideração dos valores de perdas do sistema frente à 

representação negativa que ela possui no estudo de viabilidade econômica. Os 

principais motivos onde ocorrem as perdas energéticas do sistema são: eficiência do 

inversor, diodos e conexões, queda de tensão, degradação por incidência inicial da 

luz, transformadores de isolamento, sombreamento e dados incorretos de placa (EPE, 

2014). 

Considerando a análise criteriosa de Miranda (2014), elaboramos a Tabela 3 

demonstrando a porcentagem de perda esperada pelas situações em que se correm, 

considerando o local que será instalado 
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Fonte: Dados da pesquisa (MIRANDA, 2014). 

 

Com o total de perdas estimado é possível avaliar a potência necessária da 

geração fotovoltaica com perdas a ser projetada para o local, apresentando assim 

valores mais reais aos estudos da viabilidade. 

Quando o cliente estiver de posse do projeto, de forma a ser autorizado pela 

concessionária para a conexão à rede, é necessária a realização de estudos e 

procedimentos de acesso seguindo as especificações presentes no módulo três do 

PRODIST, o qual é responsável pelos procedimentos de distribuição, sendo composto 

por documentos elaborados pela ANEEL que normatizam e padronizam as atividades 

técnicas relacionadas ao funcionamento e desempenho dos sistemas de distribuição 

de energia elétrica. O solicitante deverá apresentar também uma série de documentos 

após preencher um formulário de solicitação de acesso à microgeração (ANEXO 2) 

específico da concessionária que irá fazer a conexão. Segunda a PRODIST, serão 

necessários os seguintes documentos: 

• Planta de situação/ localização; 

• Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devidamente numerada; 

Tabela 3 - Cálculo de Perdas do Sistema 
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• Procuração do proprietário/consumidor (quando não for ele o solicitante), em 

papel timbrado e com reconhecimento de firma; 

• Carta de solicitação de serviço; 

• Diagrama Unifilar completo da planta do sistema de geração própria; 

• Características dos TC's, da fonte geradora e transformadores (se houver); 

• Diagramas esquemáticos e funcionais; 

• Diagrama trifilar da interligação (para conexões trifásicas); 

• Cópia dos manuais técnicos dos relés e inversores; 

• Certificação INMETRO do Inversor. 

Segundo o manual da CEPEL de 2014 deverão ser analisadas as 

características do sistema de distribuição, para que seja feito corretamente o arranjo, 

dimensionamento e escolha dos componentes de todo o sistema. Além disso, de 

acordo com a potência de geração deve ser escolhida a forma de conexão: 

monofásico, bifásico ou trifásico, seguindo a forma de conexão exigida pela 

concessionária. 

Para atender a demanda exigida pela residência, a qual consta nos anexos 1 e 

2 deste trabalho, o sistema projetado deve possuir as seguintes características: 

• 9 painéis de 275 Watts pico, como mostra a Tabela 4; 

• Uma potência instalada de 2475 kWp (quilo Watt pico), necessária para atender 

a demanda exigida; 

• Geração mensal de 322,88 kWh/mês; 

• Produção de aproximadamente 4153 kWh/ano; 
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Tabela 4 - Investimento do Projeto 

 

Descrição P (W) Unidade Quant. Valor unit. Valor Total 

painel solar 

fotovoltaico 

canadian csi cs6k-

275p (275wp) 

275 Pç 9 R$ 557,07 R$ 5013,63 

Inversor Grid-tie 

Fronius Primo 3.0-

1 (3.000W) 

3000 Pç 1 R$ 8081,70 R$ 8081,70 

BOS (15% de I+II) 
 

- Gl 1 R$ 1.964,30 
 

 

R$1.964,30 

 
 

Frete + Instalação 

(20% de I+II+III) 
 

- Gl 1 
 

R$ 3.011,93 
 

 

R$ 3.011,93 
 

Total     R$ 18.071,56 

 

Fonte: Autores (2018) 

 

           Os custos dos demais componentes do sistema (BOS), como aqueles 

relacionados aos cabos de conexão, às estruturas de suporte e aos dispositivos de 

proteção, foram estimados em cerca de 15% do montante total gasto na aquisição dos 

módulos e do inversor (I + II) (DEOTTI, 2017). 

No que se refere ao frete relacionado a aquisição desses componentes e o 

respectivo custo de instalação do sistema, tem-se que este foi estimado em 

aproximadamente 20% do montante total gasto na aquisição de todos componentes 

(I+II+II) (DEOTTI, 2017). 

O projeto elétrico deverá ser encaminhado à concessionária de energia local 

para avaliação e aprovação, haja vista que este procedimento é uma exigência da 

própria concessionária, com o objetivo de garantir a segurança e bom funcionamento 

do sistema. Observando os demais equipamentos necessários para instalação do 

sistema, verifica-se a necessidade de investimento de R$ 18.071,56 (dezoito mil e 

setenta e um reais e cinquenta e seis centavos), conforme evidenciado na Tabela 4 

acima. 

Este orçamento servirá de base para à análise de viabilidade do sistema, 

comparando o tempo de uso com a rentabilidade anual gerado por ele. 

https://www.neosolar.com.br/loja/painel-solar-fotovoltaico-275wp-canadian-csi-cs6k-275wp.html
https://www.neosolar.com.br/loja/painel-solar-fotovoltaico-275wp-canadian-csi-cs6k-275wp.html
https://www.neosolar.com.br/loja/painel-solar-fotovoltaico-275wp-canadian-csi-cs6k-275wp.html
https://www.neosolar.com.br/loja/painel-solar-fotovoltaico-275wp-canadian-csi-cs6k-275wp.html
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Com análises criteriosas e o conhecimento dos parâmetros necessários do 

local foi elaborado um sistema fotovoltaico para uma residência familiar rural de duas 

pessoas, com um consumo médio mensal de 354,5 kW/mês. Como foi visto o sistema 

fotovoltaico conectado à rede dispensa o uso de baterias, pois a própria rede servirá 

de armazenamento do excedente de energia produzida, devido a isso foi feita a 

escolha deste formato de sistema. 

Os painéis solares serão instalados sobre o telhado, os quais estarão calçados 

por suportes de sustentação fixados a eles. O inversor e o painel elétrico estarão 

localizados em um cômodo de dispensa, para não ficar a exposição de todos e facilitar 

as manutenções. O projeto elétrico será realizado pela própria empresa instaladora 

que certificará de encaminhá-lo a concessionária de energia local para avaliação e 

aprovação. 

 

 

6 RESULTADOS 

 

Para demonstrar o resultado de viabilidade do sistema foi elaborada uma Tabela, 

levando em consideração todos os fatores que influenciariam nos valores econômicos 

ao passar dos anos, até determinarmos o tempo necessário para retorno do 

investimento e, posteriormente, o lucro gerado pelo sistema ao longo dos 25 anos de 

funcionamento levando em consideração o calculo do fluxo de caixa descontado, em 

que foi utilizado o juros de 10% a.a. 
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Tabela 5 - Planilha de lucros e dividendos 

 

 

 

Fonte: Os autores 

 

Para a tabela de viabilidade econômica, fizeram-se os cálculos ao longo de 25 

anos, pois é o tempo de vida útil do sistema. Calculou-se a geração com depreciação 

anual, descontando 0,6% ano após ano, segundo a base do datasheet do fabricante 

(Anexo 3), (Anexo 4), já levando em consideração as perdas de 18% do sistema. Em 

seguida, calculou-se a tarifa elétrica do município de São João Nepomuceno, segundo 

dados da Energisa. Foram acrescentadas anualmente 7,9% na tarifa, chega-se a essa 

porcentagem em estatísticas passadas de ANEEL e previsões do IGPM e IRT. 

 Logo após é feito uma relação entre o valor anual da conta de luz com e sem 

geração distribuída. Com isso, foi elaborado um fluxo de caixa subtraindo os valores 

de operação e manutenção (0,5% do CAPEX, com reajuste de 7,5% ao ano). 

Posteriormente, a partir dos valores já obtidos foi elaborado o fluxo de caixa 

descontado, calculado segundo o tópico 5.1.2 deste trabalho. E por último, chega-se 

ao lucro líquido gerado durante o tempo de operação do sistema. 

Como a tabela demonstra, foram necessários 14 anos para que o sistema 

fotovoltaico se pague e passe a ser rentável. Sabendo que a média que o mercado 

oferece hoje em dia é de até 10 anos para ter um retorno financeiro, chega-se a esse 

tempo de retorno devido ao fato de a tarifa de energia elétrica em áreas rurais ser 
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consideravelmente menor se comparada ao valor em regiões urbanas. Com o cálculo 

do custo da energia fornecida pelo conjunto de painéis fotovoltaicos, verificou-se que 

o mesmo, para o período analisado, corresponde a R$0,36/kWh. Comparado com o 

custo da energia elétrica proveniente da concessionária de distribuição de energia, 

R$0,53/kWh é evidenciado a redução do custo com energia elétrica de 32%. 

Considerando a tarifa de energia elétrica aplicada às instalações residenciais 

encontradas em contexto urbano, foi verificado, de acordo com a Tabela 5 que o 

payback é muito inferior ao do mesmo sistema da zona rural, em aproximadamente 8 

anos, o que evidencia ainda mais o custo da energia elétrica para a tomada de 

decisão. 

 

 

Tabela 6 - Planilha de lucros e dividendos para consumidor residencial em perímetro urbano 

 

 

Fonte: Os autores 
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7 CONCLUSÃO 

 

A energia solar fotovoltaica é uma das formas de geração e eletricidade que 

mais tem crescido no mundo. Além de complementar outras também renováveis, 

converge em vários benefícios, no âmbito ambiental; com menor poluição e 

desmatamentos, no âmbito econômico; com menores custos, impacto na indústria, 

diversificação do setor, geração de empregos. 

O Brasil, é um país continental, figurando como um dos países com maior 

potencial de geração de energia fotovoltaica do mundo. Segundo relatório final do 

grupo de trabalho solar fotovoltaico (2017), o país deve figurar entre os 10 maiores 

mercados mundial. Apesar da matriz brasileira ser caracterizada como maior parte 

renovável, ainda é muito dependente da fonte hidrelétrica. 

A geração distribuída, traz inúmeras vantagens ao setor elétrico, tendo em vista 

que a geração de energia ficando próxima a carga o que culmina em menores perdas 

no transporte da energia elétrica. Para a mudança desse estigma, a crescente 

utilização desse tipo de geração de energia tem mostrado o quanto pode ser eficaz e 

ainda trazendo retorno de maneira simples, prática e satisfatória. 

Instrumentos de mercado e fomento aos investimentos associados com 

instrumentos de criação e ampliação da demanda, de modo a propiciar melhores 

condições para a maior penetração dessas novas fontes renováveis na matriz elétrica 

brasileira e, em particular, sob a perspectiva do desenvolvimento industrial, de 

viabilizar  melhores condições  para instigar e a consolidar uma ampla cadeia 

produtiva local, com perspectiva de atuação global, são meios de perpetuar e 

propagar a ideia em nosso país. 

Os resultados revelaram que o projeto é viável para o período analisado, pois 

proporciona a recuperação do investimento no período de 14 anos. 

 

 Sugestões para trabalhos futuros 

• Análise de viabilidade técnica e econômica da geração para indústria. 

• Análise de viabilidade técnica e econômica da geração para um condomínio. 

• Análise de viabilidade técnica e econômica da geração para áreas públicas. 
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9 ANEXOS 

 
Anexo 1 – Planta de cobertura da residência 
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Anexo 1 - Formulário de Solicitação de Acesso à Microgeração 
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Anexo 3 – Datashet Painel Canadian 275w 
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Anexo 4 – Datashet Painel Canadian 275w 


